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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 3000686-67.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de Descalvado, em que é 
embargante FABIO RICARDO MORAES, são embargados ESTADO DE SÃO 
PAULO e SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
os embargos, com alteração do julgado. V. U. , de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente sem voto), DJALMA LOFRANO FILHO E BORELLI THOMAZ.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

ISABEL COGAN
relatora

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 29852 (13ª Câmara de Direito Público)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 
3000686-67.2025.8.26.0000/50000
COMARCA: DESCALVADO
EMBARGANTE: FÁBIO RICARDO MORAES
EMBARGADOS: ESTADO DE SÃO PAULO E OUTROS
MC

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Obscuridade/omissão 
verificadas. revendo posicionamento anterior a respeito da 
questão, de rigor pontuar a impossibilidade de compensação 
das diferenças do ALE com reajustes, reclassificações ou 
revisões salariais posteriores. Título executivo referente à 
revisão da incorporação do ALE ao padrão de vencimentos, 
efetuada pela LCE nº 1.197/13  Apostilamento de rigor, 
nos exatos termos da coisa julgada  Título judicial 
transitado em julgado em 05/04/2023  Apostilamento que 
estabelece o termo “ad quem” para cobrança das diferenças 

 Diferenças que não podem ser compensadas por reajustes 
posteriores. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM 
ALTERAÇÃO DO JULGAMENTO. 

Trata-se de embargos de declaração opostos 

por Fábio Ricardo Moraes ao v. acórdão de fls. 66/72 que deu 

provimento ao recurso interposto pelos ora embargados par consignar o 

cumprimento da obrigação de fazer deverá considerar a absorção da 

diferença salarial decorrente da revisão determinada no título executivo 

pelos aumentos posteriormente implementados no vencimento do 

servidor, sendo eventual valor remanescente pago por meio de parcela 

remuneratória autônoma, a fim de garantir a  irredutibilidade salarial.                                             

Sustenta o embargante que a decisão recorrida é omissa e obscura no 

que tange à analise da tese da FESP de reconhecimento da reestruturação 

ocorrida na carreira dos policiais militares com absorção de eventuais 

perdas ocasionadas pela incorporação do ALE operada pela Lei 

Complementar Estadual nº 1.197/13 (fls. 01/08).
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Fls. 16/25: manifestação da embargada. 

É o relatório. 

Acolhem-se os presentes embargos, inclusive 

para alterar o resultado do julgamento. Vejamos. 

Revendo posicionamento anterior a respeito da 

questão, de rigor pontuar a impossibilidade de compensação das 

diferenças do ALE com reajustes, reclassificações ou revisões salariais 

posteriores.

A demanda coletiva tratou de correção da 

forma de absorção do ALE efetivada pela LCE nº 1.197/13.

Examinando a referida legislação, observa-se 

que o diploma legal não objetivou a implementação de reajuste salarial 

aos policiais militares, mas apenas a incorporação do Adicional de Local 

de Exercício aos vencimentos dos servidores, com a extinção da verba, 

motivado, em especial, pela elevada litigiosidade judicial envolvendo o 

adicional.

Acerca da tese recorrentemente apresentada 

pela Fazenda Estadual, referente à absorção das diferenças apuradas na 

execução do título executivo, cumpre destacar o julgamento do Tema nº 

5/STF, cuja tese foi fixada a partir da análise do RE nº 561.836/RN:

EMENTA: 1) Direito monetário. Conversão do 

padrão monetário: Cruzeiro Real em URV. 

Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do 

processo de liquidação, e a sua incorporação. 

Competência privativa da União para legislar 

sobre a matéria. Art. 22, inciso VI, da 

Constituição da República. 
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Inconstitucionalidade formal da lei estadual nº 

6.612/94 que regula o tema da conversão do 

Cruzeiro Real em URV. 2) O direito ao 

percentual de 11,98%, ou do índice decorrente 

do processo de liquidação, na remuneração do 

servidor, resultante da equivocada conversão 

do Cruzeiro Real em URV, não representa um 

aumento na remuneração do servidor público, 

mas um reconhecimento da ocorrência de 

indevido decréscimo no momento da conversão 

da moeda em relação àqueles que recebem 

seus vencimentos em momento anterior ao do 

término do mês trabalhado, tal como ocorre, 

verbi gratia, no âmbito do Poder Legislativo e 

do Poder Judiciário por força do art. 168 da 

Constituição da República. 3) 

Consectariamente, o referido percentual deve 

ser incorporado à remuneração dos aludidos 

servidores, sem qualquer compensação ou 

abatimento em razão de aumentos 

remuneratórios supervenientes. 4) A limitação 

temporal do direito à incorporação dos 

11,98% ou do índice decorrente do processo de 

liquidação deve adstringir-se ao decisum na 

ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF. 5) 

O término da incorporação dos 11,98%, ou do 

índice obtido em cada caso, na remuneração 
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deve ocorrer no momento em que a carreira 

do servidor passa por uma restruturação 

remuneratória, porquanto não há direito à 

percepção ad aeternum de parcela de 

remuneração por servidor público. 6) A 

irredutibilidade estipendial recomenda que se, 

em decorrência da reestruturação da carreira 

do servidor, a supressão da parcela dos 

11,98%, ou em outro percentual obtido na 

liquidação, verificar-se com a redução da 

remuneração, o servidor fará jus a uma 

parcela remuneratória (VPNI) em montante 

necessário para que não haja uma ofensa ao 

princípio, cujo valor será absorvido pelos 

aumentos subsequentes. 7) A reestruturação 

dos cargos no âmbito do Poder Judiciário 

Federal decorreu do advento da Lei nº 

10.475/2002, diploma legal cuja vigência deve 

servir de termo ad quem para o pagamento e 

incorporação dos 11,98% no âmbito do 

referido Poder. 8) Inconstitucionalidade. 9) 

Recurso extraordinário interposto pelo estado 

do Rio Grande do Norte conhecido e 

parcialmente provido, porquanto descabida a 

pretensa compensação do percentual devido ao 

servidor em razão da ilegalidade na conversão 

de Cruzeiros Reais em URV com aumentos 
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supervenientes a título de reajuste e revisão de 

remuneração, restando, por outro lado, fixado 

que o referido percentual será absorvido no 

caso de reestruturação financeira da carreira, 

e declarada incidenter tantum a 

inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, de 16 de 

maio de 1994, do estado do Rio Grande do 

Norte. (RE 561836, Relator(a): LUIZ FUX, 

Tribunal Pleno, julgado em 26-09-2013, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 

GERAL - MÉRITO DJe-027 DIVULG 

07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014).

Consoante estabelecido pela Suprema Corte, o 

limite temporal à incorporação da diferença remuneratória reconhecida 

judicialmente se dá apenas com a superveniente reestruturação da 

carreira.

Dessa forma, de acordo com as características 

do presente caso, imperioso se faz a aplicação do entendimento firmado 

pelo STF em relação à compensação das diferenças apuradas.

Constata-se que as diversas leis posteriores à 

LCE nº 1.197/13 fixaram novos valores para o padrão de vencimentos, 

com implementação de reajustes salariais em benefício dos integrantes 

da carreira policial militar.

Entretanto, conforme já exposto, a LCE nº 

1.197/13 não objetivou o aumento da remuneração do servidor, mas 

a simples incorporação do ALE. Logo, assim como verificado no 

Tema 5/STF acerca da URV, a medida implementada pela 
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Administração Pública, objeto de intervenção judicial, possui 

natureza distinta do reajuste, reclassificação ou revisão de 

vencimentos, os quais se destinam à modificação do valor 

remuneratório da carreira.

Ainda que a incorporação, nos termos 

reconhecidos no título executivo, implique em aumento dos vencimentos 

do servidor, isso ocorre apenas por efeitos reflexos, decorrentes da 

intervenção judicial. Assim, o aumento remuneratório não integrava o 

propósito do legislador, não alterando, portanto, a natureza da medida.

Acerca das normas editadas após a 

incorporação do ALE, cumpre reforçar que aplicaram meros 

reajustes salariais, não implementando qualquer reestruturação ou 

reorganização da carreira, visto que foram adotados índices de 

reajuste uniformes para todos os cargos.

Dessa forma, não há de se falar em 

compensação das diferenças apuradas com reajustes posteriores, sendo o 

direito reconhecido no título judicial limitado temporalmente apenas por 

eventual reestruturação da carreira.

Dessa forma, as alegadas omissão e 

obscuridade são sanadas, com alteração do resultado do julgamento.

Diante do exposto, a ementa do v. acórdão de 

fls. 66/67 é a seguinte:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto 

contra decisão que, em cumprimento individual do título originado do 

Mandado de Segurança Coletivo nº 1001391-23.2014.8.26.0053, 

rejeitou manifestação apresentada pela parte executada. Tese da FESP 

de absorção da diferença do ALE por reestruturações remuneratórias 
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posteriores. Apostilamento de rigor, nos exatos termos da coisa julgada 

 Título judicial transitado em julgado em 05/04/2023  Apostilamento 

que estabelece o termo “ad quem” para cobrança das diferenças  

Diferenças que não podem ser compensadas por reajustes posteriores. 

RECURSO DESPROVIDO”.

Considera-se prequestionada toda matéria 

infraconstitucional e constitucional, observando o pacífico entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de 

prequestionamento, é desnecessária a citação numérica dos dispositivos 

legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205 / SP, Ministro FELIX FISCHER, DJ 08.05.2006 p. 240). 

Ante o exposto, os embargos de declaração 

são acolhidos.

ISABEL COGAN 
        Relatora
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